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Convênios e Credenciamentos

CECC define a realização de seminário 
e paralisação dos atendimentos em outubro

A Comissão Estadual de Convênios e Cre-
denciamentos solicitará o apoio das entidades 
odontológicas para divulgação da audiência 
pública que debaterá, na Comissão de Legis-
lação Participativa da Câmara dos Deputados, 
a situação da Odontologia e da saúde suple-
mentar no Brasil. 

Com a participação de operadoras, enti-
dades nacionais da Odontologia, agências 

reguladoras e demais órgãos de fiscalização 
e controle, o evento vai discutir os problemas 
entre os planos de saúde odontológicos e os 
profissionais, assim como o papel do Estado 
na regulação e fiscalização dos planos.

A audiência está agendada para o dia 17 de 
outubro, a partir das 14h30, no Plenário 3 do 
Anexo II, e atende a requerimento apresentado 
pelo deputado Dr. Grillo (PSL/MG). 

Em reunião ocorrida no dia 
5 de setembro, os integran-
tes da Comissão Estadual de 
Convênios e Credenciamentos 
(CECC) discutiram as ações e 
atividades para os próximos 
meses. Compõem a CECC, 
indicados pelas entidades 
odontológicas do DF: Aroldo 
Pinheiro de Moura Neto e 
João Carlos Santos Tavares 
(SODF), Gil Montenegro (ABO-
Taguatinga), Marcos Vilmon 
(CRO-DF) e Hamilton de Sou-
sa Melo (ABO/DF). 

Como primeiro item da pau-
ta, os representantes do SODF 
apresentaram a proposta de 
realização de seminário itine-
rante para divulgar a CBHPO e 
discutir a odontologia de grupo. 
O primeiro será na ABO/DF, no 

dia 8 de outubro, às 18h30. O 
segundo deverá ser realizado 
na ABO/Taguatinga, em data 
a ser confirmada e divulgada.  
O seminário terá como tema: 
CBHPO e Valorização do Pro-
fissional. 

O segundo assunto discutido 
na reunião foi a proposta de 
paralisação dos atendimentos 
aos convênios no período de 
23 a 25 de outubro próximo. A 
ideia é começar a mobilização 
no dia 21 com uma caminhada 
no Parque da Cidade – a fim de 
informar e conscientizar a popu-
lação sobre a precariedade  da 
remuneração paga pelos con-
vênios aos profissionais – e pa-
rar totalmente os atendimentos 
no Dia do Cirurgião-Dentista, 
25/10, quando também será 

promovido um ato público com 
panfletagem na Rodoviária do 
Plano Piloto. Tão logo os deta-
lhes sobre essa programação 
estejam fechados, o  SODF 
informará à categoria.

VRPO – Será enviada aos cirurgiões-dentistas 
em outubro, junto com o jornal do CRO/DF.

Audiência pública

Calendário
Ficou def in ido que 

haverá reuniões quinze-
nais, para estruturação da 
CECC, nos dias 19 de se-
tembro, 3 e 17 de outubro, 
na sede do SODF.



Para que o SODF consiga le-
var adiante os diversos projetos 
de melhorias para a categoria 
– assistência jurídica, planos 
de seguro de vida, cursos de 
aprimoramento profissional, 
negociações salariais e outros 
benefícios – é imprescindível 
contar com a colaboração de to-
dos os profissionais no sentido 
de atualizarem os pagamentos 
da contribuição sindical. 

Também denominada impos-
to sindical, essa contribuição 
tem previsão legal respaldada 
nos artigos 578 a 610 da CLT; 
na Instrução Normativa n.º 01 
do TEM; bem como no art. 8.º, 
inciso IV da Constituição Fede-
ral. Os recursos provenientes 
da contribuição sindical servem 

SODF quer regularizar 
pagamento da contribuição sindical

para financiar e fortalecer o Sin-
dicato, garantindo que ele conti-
nue exercendo o seu papel.

É importante lembrar que 
a contribuição sindical possui 
natureza tributária e deve, obri-
gatoriamente, ser recolhida até 
o mês de fevereiro de cada ano, 
independentemente de o profis-
sional ser ou não associado ao 
Sindicato. O produto da arreca-
dação é distribuído, em conformi-
dade com a lei, ao SODF (60%), 
às federações (15%), confede-
rações (5%), centrais sindicais 
(10%) e ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador – FAT (10%).

Como se trata de um tributo, 
não cabe ao Sindicato abrir mão 
do pagamento da contribuição 
sindical. No entanto, conforme 

prevê o parágrafo 2.º do Art. 
540 da CLT, estão isentos do 
pagamento: os aposentados 
que tiverem cancelado seu re-
gistro no Conselho Regional de 
Odontologia e os prestadores de 
serviço militar que exercem de 
forma exclusiva esta atividade.

Os colegas que estiverem 
com pendência em relação ao 
pagamento da contribuição sin-
dical estão sendo convidados a 
procurar a secretaria do Sindi-
cato até o dia 30/10/2012, a fim 
de se informarem sobre como 
regularizar o débito. Após esse 
prazo, os débitos que persis-
tirem serão encaminhados ao 
escritório de advocacia para co-
brança judicial, como determina 
a legislação.

Está aberta para consulta 
pública, até o próximo dia 26 de 
outubro, a proposta da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS) que determina às opera-
doras de planos de saúde infor-
mar por escrito aos usuários as 
negativas de autorização para 
procedimentos médicos como 
exames, consultas e cirurgias.

A resposta deverá ser envia-
da pelas operadoras por corres-
pondência ou meio eletrônico. 
Segundo a ANS, o objetivo é 
regulamentar a prestação de in-
formação aos beneficiários dos 
planos. “O tema também reflete 
uma preocupação demonstrada 
pelo Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ)”, informou o órgão, 
em nota.

De acordo com a proposta, as 
operadoras deverão informar o 
beneficiário – em linguagem clara 

Consulta pública

ANS quer obrigar planos de saúde a explicar 
por escrito negativa de atendimento médico

e adequada e no prazo máximo 
de 48 horas – o motivo da não 
autorização do procedimento, in-
dicando a cláusula contratual ou 
o dispositivo legal que justifique a 
decisão. Nos casos de urgência 
e emergência, a comunicação 
deverá ser imediata.

Caso a operadora deixe de 

informar por escrito os motivos 
da negativa de cobertura previs-
tos em lei, sempre que solicitado 
pelo beneficiário, a multa prevista 
é R$ 30 mil. 

Para participar da consulta 
pública, acesse  o site www.ans.
gov.br

(Com informações da Agência Brasil)


